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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, embora de pequena monta a 
res furtiva, o crime foi praticado em concurso de agentes, valendo-se a 
agravante de sua condição de funcionária da instituição, cometendo o delito 
contra entidade destinada a prestar assistência a pessoas hipossuficientes, 
razão pela qual não está configurado o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento da agente.

3. Ademais, não se pode olvidar que o furto foi cometido mediante concurso 
de agentes, circunstância que indica a maior reprovabilidade da conduta e 
impede a aplicação do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 27 de novembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA39294193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 28/11/2023 19:25:45
Código de Controle do Documento: d6b7f20e-9821-4975-8523-c71518c324d8



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849308 - SP (2023/0304254-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCIA APARECIDA CABRELLI SANTOS
ADVOGADO : DANIEL MOTTA NOGUEIRA VAZ - SP342962
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA
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REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, embora de pequena monta a 
res furtiva, o crime foi praticado em concurso de agentes, valendo-se a 
agravante de sua condição de funcionária da instituição, cometendo o delito 
contra entidade destinada a prestar assistência a pessoas hipossuficientes, 
razão pela qual não está configurado o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento da agente.

3. Ademais, não se pode olvidar que o furto foi cometido mediante concurso 
de agentes, circunstância que indica a maior reprovabilidade da conduta e 
impede a aplicação do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIA APARECIDA 
CABRELLI SANTOS contra decisão, de minha relatoria, em que deneguei a ordem de 
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habeas corpus (e-STJ fls. 119/123).

Depreende-se dos autos que a ora agravante foi absolvida por atipicidade 
material da conduta de furto qualificado (e-STJ fls. 47/54).

Interposta apelação ministerial, o Tribunal de origem deu parcial provimento 
à apelação para "condenar as rés MÁRCIA APARECIDA CABRELLI SANTOS e MARIA 

LÚCIA PEREIRA TEIXEIRA à pena de 01 ano e 04 meses de reclusão e pagamento de 

07 dias-multa, em razão do privilégio reconhecido, pela prática do crime descrito no art. 

155, §1º e 4º, inciso IV, ambos do Código Penal, em regime aberto, substituída a pena 

por uma restritiva de direitos" (e-STJ fls. 67/73). Eis a ementa do julgado:

APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO MEDIANTE CONCURSO 
DE AGENTES - Sentença que reconhece o princípio da insignificância e 
absolve as rés por atipicidade de conduta - Preliminar de nulidade afastada, 
que se confunde com o mérito - Prova suficiente para o decreto condenatório 
- Delito de bagatela - Não ocorrência - Reconhecimento do privilégio - 
Possibilidade - Recurso parcialmente provido.

 

Em habeas corpus, a defesa sustentou ser caso de restabelecer a sentença 
absolutória diante do preenchimento dos requisitos objetivos estabelecidos pela 
Suprema Corte para aplicação do princípio da insignificância penal.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 80/81.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento ou pela 
denegação da ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 113/117).

Conclusos os autos nesta Corte, deneguei a ordem de habeas corpus, 

mantendo a  condenação pelo delito de furto qualificado (e-STJ fls. 119/123).

Contra a decisão, a defesa interpõe o presente agravo regimental. Em suas 
razões, repisa suas alegações sobre a atipicidade da conduta, afirmando que a 
agravante preenche os requisitos objetivos e subjetivos para o reconhecimento do 
princípio da insignificância. 

Assim, requer seja reconsiderada a decisão monocrática para absolvê-la ou, 
assim não entendido, seja recebido o presente agravo regimental, submetendo-o ao 
julgamento do colegiado.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Busca a defesa, como vimos do relatório, a absolvição da agravante, tendo 
em vista a atipicidade material do seu comportamento.

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se estreitamente 
ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal somente deve ser 
aplicado quando estritamente necessário no combate a comportamentos indesejados, 
mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 
propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 
ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 
de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 

da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 

não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 

Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 
1ª ed. São Paulo: Saraiva, pp. 56/81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 
imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. PAR 
DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
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[...]

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004)

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, aplicado o 
princípio da insignificância, para trancar a ação penal, por atipicidade da 
conduta.(HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016)

 

No ponto, o Tribunal local assim consignou (e-STJ fls. 71/72, grifei):

O argumento no sentido de que se trata de conduta atípica, já que 
caracterizado o chamado "crime de bagatela", eis que ínfimo o valor da res, 
incapaz de caracterizar violação patrimonial usado pelo Magistrado 
sentenciante para absolver as apeladas, com o devido respeito, no meu 
ponto de vista, não pode ser acolhido.

Em que pesem respeitáveis opiniões em contrário, tem-se que a lei já 
destina tratamento específico às hipóteses de violação patrimonial de 
pequeno valor, conforme se depreende do disposto no artigo 155, § 2º, do 
Código Penal.

Bem por isso, segundo ensinava Nelson Hungria, o juiz não pode"... fazer 
tabula rasa da lei, julgando, não pelo que esta ordena, mas pelo que, na sua 
opinião, deveria ordenar. Pode o magistrado... interpretar a norma legal com 
a preocupação de realizar o que os alemães chamam o "direito justo", mas 
tal objetivo deve ser alcançado com a lei, e não contra a lei..., isto é, as leis 
não podem ser privadas de aplicação, sob o pretexto de serem inoportunas 
ou desacertadas. Não deve ser o juiz um aplicador automático do literalismo 
da lei, mas um revelador de todo o possível direito que nela se encerra, 
suprindo-lhe a inexplicitude decorrente da imperfeição da linguagem 
humana. É-lhe vedado, entretanto, negar a lei"(Comentários ao Código 
Penal, Volume I, Tomo I, Ed. Forense, 4ª edição, p. 80).

Vale dizer, se a lei conceitua a conduta como criminosa independentemente 
do valor da coisa subtraída, não pode o Magistrado alterar o tratamento 
destinado ao agente autor do crime, sob pena de intrometer-se no processo 
legislativo, quando, ao contrário, é por todos sabido, incumbe ao Poder 
Judiciário fazer cumprir a norma, sem alterá-la segundo seu arbítrio.

De qualquer modo, a aplicação do princípio da insignificância, coma 
reiterada absolvição de agentes autores de pequenos furtos, acaba por 
estimular a prática constante de crimes dessa natureza, além de acarretar 
descrença na legislação penal, na medida em que gera um sentimento 
generalizado de impunidade ainda maior, simplesmente porque o objeto 
subtraído - muitas vezes em razão de o agente não ter oportunidade de 
subtrair outros objetos -, tem pouco valor.

Note-se, ademais, que as rés, valendo-se da condição de serem 
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funcionárias da Santa Casa e aproveitando-se da ausência de 
vigilância, subtraíram os bens, que foram avaliados em R$ 93,81 
(noventa e três reais e oitenta de um centavo), conforme se verifica a 
fls. 15, quantia esta que não pode ser considerada insignificante e que 
estavam destinados aos usuários da Santa Casa de Misericórdia, via de 
regra, pessoas pobres e carentes. Além do mais, a entidade vive de 
contribuições e de doações da sociedade.

Devida, pois, a sua condenação, tal como requerido no recurso ministerial, 
conforme relatos das testemunhas.

 

Conforme consignado na decisão agravada, no presente caso, entendo não 
ser possível a incidência do princípio da insignificância, pois, conforme salientado pela 
Corte local, embora de pequena monta a res furtiva, o crime foi praticado em concurso 
de agentes, valendo-se a acusada de sua condição de funcionária da instituição, 
cometendo o delito contra entidade destinada a prestar assistência a pessoas 
hipossuficientes, razão pela qual não está configurado o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento da agente.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
PELO CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. OFENSIVIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES 
STF E STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o entendimento de que o 
Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar 
lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade 
material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação 
da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. Inviável o reconhecimento de crime bagatelar, in casu, porquanto o 
delito foi praticado em concurso de agentes e na companhia de 
menores, o que, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
impede a aplicação do referido brocardo.

4. Não é possível a análise de pretensão que somente foi trazida à discussão 
em sede de agravo regimental, tendo em vista que tal providência é vedada 
pela jurisprudência deste Tribunal Superior, por revelar nítida inovação 
recursal.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no RHC 83.441/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 13/04/2018, grifei.)

 

Logo, não há falar em aplicação do princípio da insignificância.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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